
CREDENCIAMENTO Nº 01/2024
PROCESSO Nº 495/DIOP/AgSUS

1. PREÂMBULO

1.1. A Agência de Apoio à Gestão do Sistema Único de Saúde - AgSUS, mediante
Comissão de Seleção designada, torna público, para o conhecimento dos interessados, que
realizará CREDENCIAMENTO de pessoas jurídicas, em conformidade com as condições e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. O procedimento observará ao Regulamento de Compras e Contratações da Agência,
aprovado pela Resolução nº 07, de 30 de abril de 2024 e Resolução da Diretoria Executiva nº
21, de 12 novembro de 2024, cujo teor está disponível no sítio eletrônico da AgSUS
(https://agenciasus.org.br/wp-content/uploads/2024/05/regulamento_contratacoes.pdf), bem
como às disposições deste Edital e seus Anexos.

Tipo Credenciamento

Início de Inscrições 06/12/2024

Email de inscrição pesquisadeprecos@agenciasus.org.br

Contatos e Informações

E-mail: pesquisadeprecos@agenciasus.org.br
Sítio: agenciasus.org.br/licitacoes
Endereço: SHN Quadra 1, Conjunto A, 2º andar
- CEP: 70.701-040
Telefone: (61) 3686-4144 Ramal 1002/
99981-0989 de 2ª a 6ª feira, das 8h30 às 12h e
das 14h às 18h

2. DO OBJETO

2.1. CREDENCIAMENTO e posterior contratação de pessoas jurídicas especializadas na
prestação dos serviços de segurança e saúde do trabalho para atender as necessidades da
Agência Brasileira de Apoio à Gestão do SUS - AgSUS no âmbito do Território Brasileiro.

3. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. A prestação de serviços consiste na contratação de clínicas especializadas nos serviços
essenciais de segurança e saúde do trabalho, exigidos pela legislação trabalhista a serem
disponibilizados aos trabalhadores que prestam serviços à AgSUS sede, capitais regionais,
áreas remotas e de difícil acesso aos trabalhadores que prestam serviços à população
indígena no âmbito dos diversos territórios sanitários indígenas.

1



3.2. O fornecedor interessado em aderir ao credenciamento em epígrafe, mediante oferta e
disponibilidade, poderá prestar serviços de segurança e saúde do trabalho conforme descrito
abaixo:

a) Atestados de Saúde Ocupacional (ASO): Emissão de atestados admissionais,
demissionais, de retorno ao trabalho, de troca de função e periódicos.

b) Avaliações Médicas Ocupacionais: Realização de avaliações médicas ocupacionais
para identificar e monitorar a saúde dos trabalhadores.

c) Programas de Gerenciamento de Riscos (PGR): Elaboração, planejamento e
assistência técnica no desenvolvimento e execução do PGR conforme a legislação
vigente, incluindo levantamento de riscos, elaboração de documentos base e
desenvolvimento de planos de ação.

d) Programas de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO): Planejamento,
elaboração e assistência técnica no desenvolvimento do PCMSO, incluindo relatório
anual e realização de exames médicos e complementares conforme periodicidade
exigida.

e) Exames Complementares: Realização de exames complementares conforme
exigências do PCMSO, tais como exames de sangue, audiometria, espirometria,
eletrocardiograma, entre outros.

f) Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho (LTCAT): Elaboração e
implantação do LTCAT, fornecendo assistência técnica para o desenvolvimento do laudo
conforme a legislação vigente.

g) Laudo Técnico Ambiental de Insalubridade e Periculosidade (LTAIP): O LTAIP é
essencial para a gestão de segurança no trabalho e para assegurar que a organização
cumpra as exigências legais, promovendo um ambiente de trabalho seguro e saudável
para os empregados.

h) Laudo Ocupacional de Saúde: Emissão de laudos ocupacionais de saúde para
candidatos aos cargos assistenciais, administrativos e operacionais.

i) Sorologia de hepatite, incluindo HBsAg (Antígeno de Superfície do Hepatite B), HBc
Total, e HBc IgM - Exames relacionados à sorologia de hepatite, vinculado ao PCMSO,
com base na avaliação de riscos ocupacionais específicos. Em caso de atividades de
risco para hepatite, como aquelas em que há exposição a sangue ou fluidos corporais, o
PCMSO pode incluir a realização de exames sorológicos, como o HBsAg, HBc Total e
HBc IgM, para a prevenção e controle de doenças como a hepatite B e C.
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Item Serviço Descrição Qtd
Valor

Unitário

1
PGR - Programa de
Gerenciamento de
Riscos.

Elaboração, Planejamento e Assistência técnica no
desenvolvimento da execução do PGR, de acordo
com a legislação em vigor (em especial NR 01 e
NR 09), através do Levantamento de Riscos,
Elaboração de Documentos Base e
Desenvolvimento de Plano de Ações em conjunto
com a Agência.

Por
demanda

R$

2

PCMSO - Programa
de Controle Médico
de Saúde
Ocupacional.

Planejamento, Elaboração e Assistência Técnica
ao desenvolvimento do PCMSO, de acordo com a
legislação em vigor, incluindo Relatório Anual (de
acordo com a NR 07); e exames médicos e
complementares necessários, com as
periodicidades que devem ser respeitadas.
Elaboração e envio dos PPPs (quando
necessários).

Por
demanda

R$

3

LTCAT - Laudo
Técnico das
Condições
Ambientais de
Trabalho.

Elaboração, Implantação e Assistência Técnica ao
Desenvolvimento do laudo de acordo com a
legislação em vigor.

Por
demanda

R$

4

Consultas
Ocupacionais
Admissional,
Demissional,
Periódico, Retorno
ao Trabalho,
Mudança de risco e
Homologação de
atestados.

Realização de todas as consultas médicas, com o
fornecimento dos respectivos atestados:
Periódicos Admissional, Demissional, Alteração de
Função e Retorno ao Trabalho, de acordo com a
legislação em vigor.

Por
demanda

R$

5

Consultas
Especializadas (sob
demanda):
Enquadramento
PCD.

Realização das consultas médicas, com o
fornecimento dos respectivos atestados laudos

Por
demanda

R$

6
Sorologia Hepatite
(HBSag, HBC total,
HBC igm)

Realização dos exames, como fornecimento dos
respectivos atestados laudos

Por
demanda

R$
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7

CAT –
Comunicação de
Acidente de
Trabalho Obs.:
somente em caso de
acidente.
INCLUINDO o envio
do evento S-2210

Abertura das CAT e envio do evento aos órgãos
competentes.

Por
demanda

R$

8

LTAIP - Laudo
Técnico Ambiental
de Insalubridade e
Periculosidade

Elaboração, Implantação e Assistência Técnica ao
Desenvolvimento do laudo de acordo com a
legislação em vigor.

Por
demanda

R$

9

Envio do evento
S-2240 (admissão /
mudança de risco)
para o e-Social.

Elaboração e gestão envio do evento laudo de
acordo com a legislação em vigor.

Por
demanda

R$

4. LOCAL DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS MÉDICOS

4.1. Exame Admissional: Os exames serão realizados nas instalações da clínica
credenciada, que deverá atender prioritariamente as localidades especificadas no Anexo I
deste Edital;

4.2. A cobertura não se limita aos centros urbanos, incluindo profissionais admitidos em
áreas remotas (território indígena), que deverão apresentar-se à clínica para a avaliação,
quando for o caso, munidos de:

● Encaminhamento emitido pela Unidade de Gestão de Pessoas da Agência e/ou
Escritório Regional da Agência;

● Documentos pessoais;

● Exames médicos específicos quando necessários ou solicitados, conforme legislação
vigente.

4.3. Perícia Médica: Será realizada nas instalações da Credenciada, com Unidade de
funcionamento nas regiões mencionadas no Anexo I, em endereços localizados em outros
municípios, ou in loco, a depender da situação previamente acordada com a credenciada. O
empregado irá se apresentar para a avaliação munido de:

● Encaminhamento Médico;

● Documentos Pessoais;

● Exames Médicos específicos e solicitados pelo Médico;

● Deferimentos do INSS, quando for o caso.

4.4. Caso seja necessário realizar a prestação do serviço em local diverso do endereço da
Credenciada, gerando acréscimo nos custos inicialmente propostos, as partes deverão
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justificar previamente e acordar sobre o valor adicional, mediante apostila ao contrato.

5. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. Devido às peculiaridades das regiões aldeadas, a CONTRATADA poderá ser requerida
a disponibilizar, quando for o caso, um profissional habilitado para atendimento no local para a
realização dos exames ocupacionais.

5.2. A execução dos serviços e o desempenho dos profissionais credenciados serão
acompanhados, supervisionados, controlados, fiscalizados e avaliados pela credenciante.

5.3. O credenciamento não se configurará como vínculo empregatício entre a Credenciante
e os empregados da credenciada.

6. DA FUNDAMENTAÇÃO

6.1. O Credenciamento possui fundamento no art.14 da Resolução CDA/AgSUS nº 7 de 30
de abril de 2024, e art. 3º da Resolução DIREX/AgSUS nº 21 de 12 de novembro de 2024, na
espécie de contratação simultânea de múltiplos fornecedores.

7. DAS INSCRIÇÕES, ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÕES
GERAIS

7.1. Para a participação inicial neste CREDENCIAMENTO, o interessado deve providenciar
a sua inscrição e o envio da documentação necessária por meio do endereço de E-mail abaixo,
conforme datas e horários a seguir:

7.1.1. Endereço de E-Mail: pesquisadeprecos@agenciasus.org.br.

7.1.2. Período de Inscrição e Envio da Documentação: a partir do dia 06/12/2024.

7.1.3. Havendo necessidade, a AgSUS poderá prorrogar, suspender ou efetuar alterações a
qualquer tempo, para fins de adequação à legislação, Regulamentos e normas estabelecidas,
sendo que neste caso o edital será reeditado e republicado.

7.2. As datas acima poderão sofrer alteração mediante comunicado publicado no Portal da
Transparência AgSUS, no endereço https://agenciasus.org.br.

7.3. Todas as referências de tempo no Edital observarão obrigatoriamente os dias úteis e
horário de Brasília – DF.

7.4. É de inteira responsabilidade do interessado o acompanhamento da publicação de
todos os atos e comunicados referentes a este CREDENCIAMENTO no endereço eletrônico
supracitado, cabendo-lhe acompanhar e efetuar as operações durante todo o processo,
responsabilizando-se pelo ônus decorrente de eventual perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer comunicados publicados.
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7.5. É de responsabilidade dos interessados arcar com todo e qualquer eventual custo que
envolve sua participação neste processo.

7.6. Será franqueada aos interessados, desde a data de publicação deste Edital e em
qualquer fase deste procedimento, vista ao presente processo, mediante formalização do
pedido por meio de envio de correspondência eletrônica ao endereço
aquisicoes@agenciasus.org.br.

7.7. A simples apresentação da documentação implica, tacitamente,
para os participantes:

7.7.1. a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e condições constantes
neste edital e em seus anexos;

7.7.2. a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor; e

7.7.3. a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase do processo.

7.8. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele
contidas implicará na inabilitação e/ou descredenciamento da empresa, ou ainda na rescisão
contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis.

7.9. A solicitação de credenciamento por parte do interessado implicará, necessariamente, a
anuência a todas as exigências contidas neste Edital e seus anexos, inclusive quanto aos
prazos e condições de execução do objeto contratado.

7.10. O fornecedor interessado que atender aos requisitos de habilitação previstos neste
Edital será credenciado, com a possibilidade de ser convocado para executar o objeto a
depender da demanda.

7.11. Os trabalhos serão conduzidos pela Comissão de Seleção da AgSUS, formalmente
designada.

8. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO

8.1. Poderão participar deste CREDENCIAMENTO pessoas jurídicas que tenham objeto
social compatível com o objeto e que atendam integralmente às exigências constantes neste
Edital e seus Anexos.

8.2. Não poderão participar deste CREDENCIAMENTO, nos termos do Art. 21 e 73, IV do
Regulamento de Compras e Contratações da AgSUS:
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8.2.1. empregados da AgSUS, membros da Diretoria Executiva e dos Conselhos de
Deliberação e Conselho Fiscal, ou que tenha sido demitido ou desligado no período de 01 (um)
ano anterior ao processo de seleção do fornecedor;

8.2.2. servidor público ou detentor de cargo em comissão ou função comissionada ou
gratificada, no âmbito do Ministério da Saúde;

8.2.3. parentes consanguíneos ou afins até o terceiro grau de pessoas elencadas no inciso I;
IV - fornecedores que empreguem familiares de funcionário da AgSUS, que exerça cargo de
direção na agência, ou cujas atribuições estejam relacionadas à área responsável pela
contratação, bem como os agentes previstos no inciso II;

8.2.4. fornecedores ou empresa apenados com suspensão ou impedimento do direito de
contratar pela AgSUS, bem como no âmbito da Administração Pública;

8.2.5. fornecedores proibidos ou impedidos de celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;

8.2.6. fornecedor estrangeiro que não tenha representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

8.2.7. fornecedores que empreguem menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre ou que empregue menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho,
salvo menor a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz;

8.2.8. fornecedores que apresentem risco à imagem e integridade da AgSUS, conforme
estabelecido nas normas de integridade;

8.2.9. Empresa impedida de participar de licitação e de contratar com a AgSUS, durante o
prazo da sanção aplicada nos termos do inciso IV do art. 73 da Resolução CDA nº 07, de 30 de
abril de 2024, cuja penalidade estiver em vigor.

9. DOS DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO E HABILITAÇÃO

9.1. Pedido de Credenciamento

9.1.1. Pedido de Credenciamento contendo:

a) Proposta;
b) Dados da Empresa e do Representante Legal;

9.1.1.1. O valor pactuado inclui todas as despesas de qualquer natureza tais como frete,
embalagens, transportes, seguros, impostos, taxas, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, e todos os demais custos necessários ao perfeito cumprimento das obrigações
inerentes à prestação dos serviços.
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9.2. Habilitação Jurídica:

9.2.1. Certificado de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), com:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; ou
b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, e a última alteração, se
houver, devidamente registrados, acompanhados de prova de diretoria em exercício, em
se tratando de associação ou sociedade, com documento de eleição dos
administradores, no caso de sociedade por ações.
c) Alvará ou autorização de funcionamento expedido por órgão competente.

9.3. Regularidade Fiscal/Tributária e Trabalhista

9.3.1. Prova de regularidade fiscal perante à Fazenda Nacional, mediante apresentação de
Certidão Negativa de Débitos expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751,
de 02/10/2014, com retificações e alterações posteriores;

9.3.2. Certidão de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

9.3.3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas emitida pela Justiça do Trabalho, quando
couber.

9.4. Qualificação Técnica:

9.4.1. A contratada deverá comprovar possuir profissional habilitado em Segurança do
Trabalho ou médico trabalho como responsável técnico, conforme serviço a ser prestado;

9.4.2. Comprovar a inscrição regular no Conselho da categoria profissional referente ao
responsável técnico;

9.5. Não havendo referência quanto ao prazo de validade dos documentos, serão
considerados válidos por 90 (noventa) dias.

10. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES

10.1. Pedidos de ESCLARECIMENTOS ao conteúdo deste Edital poderão ser feitos em até
03 (três) dias úteis a partir da divulgação do Edital de Credenciamento, exclusivamente por
meio de envio de correspondência eletrônica para o endereço aquicoes@agenciasus.org.br.

10.2. Poderá ser apresentada IMPUGNAÇÃO ao conteúdo deste Edital em até 03 (três) dias
úteis a partir da divulgação do Edital, exclusivamente por meio de envio de correspondência
eletrônica para o endereço aquisicoes@agenciasus.org.br.
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10.3. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações não terão efeito suspensivo, não
havendo interrupção dos prazos previstos. O efeito suspensivo somente será concedido como
medida excepcional, mediante comunicação no Portal da Transparência da AgSUS, no
endereço https://agenciasus.org.br

10.4. A Comissão de Contratação, auxiliada pela Unidade de Gestão de Pessoas e/ou pela
Unidade Jurídica, se for o caso, decidirá sobre o(s) questionamento(s) e a(s)
impugnação(ções) no prazo de até 03 (três) dias úteis, contado da data de recebimento.

10.5. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para o fim do
recebimento da documentação de credenciamento e habilitação, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar as condições padronizadas de contratação e a
documentação exigida.

10.6. Todas as respostas relativas a eventuais questionamentos e/ou impugnações a este
Edital, bem como as decisões referentes aos recursos contra quaisquer atos deste
procedimento serão oportunamente divulgadas, com efeito de comunicação dos atos
processuais, por meio eletrônico na internet, no Portal da Transparência da AgSUS, no
endereço https://agenciasus.org.br / Transparência e Prestação de Contas.

10.7. É de inteira responsabilidade do interessado o acompanhamento da publicação de
todos os atos e comunicados referentes a este CREDENCIAMENTO no endereço eletrônico
supracitado.

11. DA ANÁLISE E JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS

11.1. A análise e julgamento dos documentos de credenciamento e habilitação será realizada
no prazo de até 2 (dois) dias úteis, contados a partir do dia subsequente ao recebimento da
documentação.

11.2. O julgamento será efetuado a partir da comprovação do atendimento das exigências
estabelecidas no item “9”. DOS DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO E HABILITAÇÃO” e
demais exigências deste Edital e seus Anexos.

11.3. Quando do julgamento da documentação, a Comissão de seleção poderá suprir a
omissão de eventuais documentos e certidões mencionadas no item 9.3 deste Edital, mediante
consulta via internet em sites oficiais que emitam certidões online via internet, registrado em
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.

11.4. É facultado ainda à Comissão de Contratação, em qualquer fase do julgamento,
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo,
permitida a juntada de quaisquer documentações eventualmente não apresentadas na
ocasião oportuna, com o objetivo de ampliar a rede de Credenciados.
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11.4.1. Nesse caso, a Comissão de Contratação estabelecerá um prazo razoável para
atendimento. O não atendimento à solicitação no prazo estabelecido importará na inabilitação
do interessado.

11.4.2. O resultado com a lista de credenciados será publicado e estará disponível no sítio
oficial da AgSUS.

11.5. Serão INABILITADAS as empresas interessadas que:

11.5.1. apresentem Pedidos de Credenciamento em desacordo com as exigências legais e
disposições deste Edital e seus Anexos, bem como das normas de regulação do procedimento;

11.5.2. ofertarem condições que não atendam às exigências do Edital;

11.5.3. não apresentem, até o prazo final estabelecido em diligência (se for o caso), todos os
documentos relacionados nos itens anteriores ou que os apresentem em desacordo com a
forma, prazo de validade e quantidades estipuladas.

11.6. O resultado da análise e julgamento dos documentos de credenciamento e habilitação,
com a indicação das empresas habilitadas e inabilitadas, será divulgado por meio de
comunicado publicado no Portal da Transparência da AgSUS no endereço
https://agenciasus.org.br.

12. DOS RECURSOS

12.1. Após a divulgação do resultado da análise e julgamento dos documentos de
credenciamento e habilitação, o interessado poderá interpor RECURSO MOTIVADO, no prazo
de até 03 (três) dias úteis, contados a partir do dia subsequente à divulgação do resultado,
exclusivamente por meio de envio de correspondência eletrônica para o endereço
aquisicoes@agenciasus.org.br.

12.2. O provimento de recursos pela autoridade competente implicará na invalidação apenas
dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.3. A divulgação do julgamento e resultado final das Empresas Credenciadas se dará por
meio de publicação no Portal da Transparência da AgSUS, no endereço
https://agenciasus.org.br.
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13. DO CREDENCIAMENTO E DESCREDENCIAMENTO

13.1. Todas as pessoas jurídicas habilitadas no processo serão CREDENCIADAS e farão
parte do CADASTRO DE FORNECEDORES DA AgSUS para o objeto deste Edital, estando
aptas a serem contratadas e prestar os serviços quando demandadas.

13.2. O CREDENCIAMENTO no CADASTRO DE FORNECEDORES da AgSUS para o objeto
deste Edital será por Prazo Indeterminado, enquanto não se alterarem as condições de
contratação, preço e execução dispostas neste Edital e seus anexos.

13.3. Após a divulgação das CREDENCIADAS elegíveis para contratação pelos
beneficiários, conforme critérios definidos no item 9 deste Edital, este CREDENCIAMENTO
ficará ABERTO, de modo que demais interessadas possam compor o CADASTRO DE
FORNECEDORES DA AgSUS para o objeto deste Edital, mediante envio da documentação
necessária para o e-mail: pesquisadeprecos@agenciasus.org.br ou por outro meio a ser
indicado posteriormente. As demais fases seguirão os mesmos trâmites previstos neste Edital.

13.4. O CREDENCIAMENTO não importa em obrigação de contratação por parte da AgSUS.

13.5. As CREDENCIADAS deverão manter atualizados os seus dados cadastrais perante a
AgSUS, sob pena de suspensão temporária do CREDENCIAMENTO, até a sua regularização.

13.6. A AgSUS poderá, a qualquer momento, descredenciar as empresas já credenciadas,
com a consequente rescisão de eventuais Contratos celebrados em andamento, quando for o
caso, se tomar conhecimento de fato, anterior ou posterior ao julgamento, que demonstre dolo
ou má fé da CREDENCIADA, ou que comprometa a sua idoneidade técnica, financeira ou
administrativa, sem que dessas decisões possam resultar, em qualquer caso, o direito à
indenização de espécie alguma.

13.7. A AgSUS poderá, a qualquer momento e mediante prévia comunicação, encerrar o
CREDENCIAMENTO para o objeto deste Edital, realizando o descredenciamento de todas as
CREDENCIADAS por motivos de conveniência e oportunidade, observados, no entanto, os
eventuais contratos vigentes.

13.8. A CREDENCIADA poderá solicitar, a qualquer tempo, o seu descredenciamento,
observados, no entanto, os eventuais contratos vigentes.

13.9. Nos termos do art. 20 da Resolução Direx nº 21 de 12 de novembro de 2024, será
descredenciado o fornecedor:

I - que tiver formalizado pedido de descredenciamento;

II - perda das condições de habilitação durante a vigência do contrato;
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III - descumprir injustificado do contrato;

IV - sanção de impedimento de licitar e contratar com a AgSUS.

14. DA SELEÇÃO, CONTRATAÇÃO E VIGÊNCIA

14.1. Não ocorrerá rotatividade entre os Credenciados, a Contratação dará de forma
simultânea, objetivando ter a maior capilaridade e abrangência dos serviços a serem
prestados.

14.2. Considerando que a prestação dos serviços se dará em regiões diversas, podendo
ocorrer em áreas remotas, o valor da contratação se baseará nos valores de mercado.

14.3. Em caso de haver credenciados com valores diversos, dentro da mesma área de
abrangência territorial, e não sendo possível uma padronização do preço, desde que não
impacte na prestação do serviço, será preferencialmente demandado o de menor preço.

14.4. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua
última assinatura, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, em
conformidade com o disposto no Regulamento de Compras e Contratações da AgSUS.

15. DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

15.1. A CREDENCIADA elegível terá até 5 (cinco) dias úteis para assinar o contrato, a contar
da convocação efetuada pela AgSUS, mediante comunicação via e-mail.

15.2. Caso a CREDENCIADA venha a recusar-se, sem justificativa aceita pela AgSUS, a
assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido, sujeitar-se-á às sanções cabíveis.

16. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

16.1. A CREDENCIANTE obriga-se a:

16.1.1. efetuar o pagamento à CREDENCIADA, de acordo com o prazo ora estabelecido.

16.1.2. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CREDENCIADA, de
acordo com as cláusulas e condições contratuais e os termos de sua proposta.

16.1.3. expedir as comunicações dirigidas à CREDENCIADA e exigir, a qualquer tempo, que
seja refeito/entregue qualquer serviço/objeto que julgar insuficientes, inadequados ou em
desconformidade com o solicitado.
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16.1.4. exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por funcionário ou comissão
especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

16.1.5. notificar a CREDENCIADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas
ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, certificando-se que as
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.

16.1.6. participar de forma ativa na supervisão, acompanhamento e controle de qualidade.

16.1.7. prestar todas as informações necessárias à CREDENCIADA, pertinentes à execução do
objeto do contrato.

16.1.8. informar à CREDENCIADA, por escrito, no prazo de até 03 (três) dias, os fiscais
responsáveis pelas tratativas entre a Contratante e a Contratada.

16.2. A CREDENCIADA, obriga-se a:

16.2.1. executar os serviços conforme especificados no Edital de Credenciamento de sua
proposta comercial, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das
cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os profissionais, materiais, equipamentos,
infraestrutura e serviços necessários e outros que sejam conexos, na qualidade e quantidade
mínimas para a perfeita execução do objeto deste contrato.

16.2.2. reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os
serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos serviços empregados.

16.2.3. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à CONTRATANTE, devendo ressarcir imediatamente à
CONTRATANTE.

16.2.4. comunicar ao fiscal do contrato, imediatamente, qualquer ocorrência anormal com
relação à prestação dos serviços ou produto.

16.2.5. disponibilizar profissionais com qualificação técnica e treinamento adequado à plena
execução do objeto do contrato.

16.2.6. indicar à Contratante, por escrito, no prazo de até 03 (três) dias, o preposto ou pessoa
responsável pelas tratativas entre a Contratante e a Contratada, que deverá responder pela fiel
execução do contrato.
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16.2.7. assumir inteira responsabilidade pelos atos praticados por seus empregados, prepostos
ou contratados quando na execução do contrato, obrigando-se a ressarcir eventuais danos ou
prejuízos provocados por eles.

16.2.8. assumir, em relação a todos seus empregados, a exclusiva responsabilidade por toda a
remuneração, bem como pelo cumprimento integral da legislação aplicável, em especial a
trabalhista e previdenciária, além das demais obrigações legais decorrentes da relação de
emprego.

16.2.9. vedar a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

16.2.10. assumir integral responsabilidade por eventuais multas fiscais decorrentes de
imperfeições na execução ou atraso nos serviços contratados.

16.2.11. tomar as medidas corretivas cabíveis, tão logo seja notificada de alguma falha.

16.2.12. não transferir a terceiros, por qualquer forma, ainda que parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer serviço a qual está obrigada, por forma de
contrato, sem prévia anuência da CONTRATANTE.

16.2.13. submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e
aprovação, quaisquer mudanças, que fujam às especificações do escopo previamente
pactuado.

16.2.14. manter durante toda a execução do Contrato, equipe técnica composta por
profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para prestação dos serviços.

16.2.15. acatar as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla e
irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações
formuladas.

16.2.16. não veicular nenhuma publicidade acerca do contrato ou imagem da instituição,
salvo se houver prévia autorização da AgSUS.

16.2.17. assegurar a prestação de serviços com elevado grau de qualidade e
confiabilidade.

17. DO ORÇAMENTO, REAJUSTE E PAGAMENTO

17.1. O valor estimado total para atendimento da demanda é de R$ 517.860,57 (quinhentos e
sessenta mil oitocentos e sessenta e reais e cinquenta e sete centavos) para a presente
contratação, incluindo todos os custos, correrão à conta do Orçamento da AgSUS, sendo R$
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169.985,24 (cento e sessenta e nove mil novecentos e oitenta e cinco reais e vinte e quatro
centavos) no Centro de custo nº 001 - Gestão na rubrica de “Outros Serviços de Terceiros - PJ
e, R$ 347.875,33 (trezentos e quarenta e sete mil oitocentos e setenta e cinco reais e trinta e
três centavos) no Centro de Custo 6 - Saúde Indígena na rubrica de “Outros Serviços de
Terceiros - PJ”.

17.2. Os valores contratados só poderão ser reajustados após 12 (doze) meses, em caso de
prorrogação.

17.3. A credenciada apresentará, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da
prestação dos serviços, documento com a discriminação dos serviços prestados e a respectiva
Fatura/Nota Fiscal;

17.4. O pagamento pela prestação do serviço ocorrerá após o atesto do fiscal da
Credenciante e o pagamento se dará em até 20 (vinte) dias do recebimento da fatura/nota
fiscal.

18. DAS PENALIDADES

18.1. Sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da responsabilidade civil e penal
cabíveis ao fornecedor, nos casos de inexecução total ou parcial do contrato, a AgSUS poderá
aplicar as seguintes penalidades, assegurado a ampla defesa e o contraditório:

I. advertência;

II. multa correspondente até 20% sobre o valor da parcela em caso de inexecução

parcial, atraso, inadimplemento ou infração contratual;

III. multa correspondente até 20% sobre o valor global do contrato, quando ficar

caracterizada a recusa no cumprimento das obrigações;

IV. suspensão de participação em seleção de fornecedores e impedimento de contratar

com a AgSUS, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

V. solicitação aos órgãos governamentais competentes da caracterização de

inidoneidade; e

VI. perda da caução em dinheiro ou execução das demais garantias oferecidas, sem

prejuízo de outras penalidades estabelecidas no instrumento convocatório.

18.2. As sanções previstas nos incisos acima poderão ser aplicadas isoladamente ou
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

18.3. O(s) produto(s) recebido(s) e o(s) serviço(s) prestado(s) não aprovado(s) pela AgSUS
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será(ão) considerado(s) como não fornecido(s), para efeito de cálculo de multa.

18.4. Para a aplicação das penalidades aqui previstas, a CONTRATADA será notificada para
apresentação de defesa prévia, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contados a partir da
notificação.

18.5. Não apresentada defesa prévia ou não acatadas as justificativas da CONTRATADA,
caberá à CONTRATANTE deduzir o valor da multa do pagamento.

18.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta da CONTRATADA, a AgSUS poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.

19. DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS – LGPD

19.1. As empresas interessadas deverão declarar que conhecem a Lei Geral de proteção de
Dados Pessoais – LGPD, lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, e deverão autorizar a AgSUS
a coletar e tratar dados pessoais de seus representantes, para o fim exclusivo de viabilizar o
presente credenciamento e futura execução do objeto contratado, observando-se as exceções
previstas no art. art. 11, II da LGPD e o seguinte: (declaração/autorização está inserida na
alínea “e”, no modelo da proposta de preço, – Anexo II do edital).

19.1.1. Fica autorizada a coleta e o tratamento do nome completo e cópias e números de
identidade e CPF dos representantes das empresas interessadas, bem como eventuais dados
pessoais incluídos em contrato social, estatuto ou documento equivalente, enquanto for
necessário ao atingimento da finalidade a seguir exposta;

19.1.2. A coleta e tratamento dos dados acima especificados tem por finalidade viabilizar o
presente procedimento licitatório e a futura execução do objeto contratado;

19.1.3. A AgSUS não divulgará os dados pessoais coletados.

19.2. A AgSUS se responsabiliza por todas as medidas de segurança necessárias à proteção
dos dados coletados ou tratados de incidentes de segurança da informação e comunicará aos
titulares dos dados e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a ocorrência de
incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante, em conformidade ao art.
48 da LGPD.

19.3. Os titulares dos dados, poderão exercer, no que couber, os direitos previstos no art. 18
da LGPD.

19.4. Os titulares dos dados poderão revogar a anuência aqui manifestada, ou solicitar que
sejam eliminados os seus dados pessoais não anonimizados, ficando cientes que isto poderá
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impedir sua continuidade no processo licitatório.

20. COMPLIANCE E ANTICORRUPÇÃO

20.1. As empresas interessadas declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção
previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº
8.429/1992) e a Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013) e a Lei contra Lavagem de Dinheiro
9.613/1992, se comprometem a cumpri-las fielmente, por si e por seus sócios, administradores
e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por elas contratados.

20.2. As empresas interessadas manterão até o final da vigência da contratação, conduta
ética e máximo profissionalismo na execução do objeto.

20.3. As empresas interessadas se obrigam ainda, a:

a) Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer
natureza a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer
outras pessoas, empresas e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem
indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios ilicitamente;

b) Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das
leis anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas
ou lavagem de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros
por elas contratados;

c) Não empregar, direta ou mediante contrato de serviços ou qualquer outro
instrumento, trabalho escravo ou infantil;

d) Obedecer e garantir que a prestação de serviços se dará de acordo com todas
as normas internas da AgSUS;

e) Zelar pelo bom nome institucional da AgSUS a abster-se ou omitir-se da prática
de atos que possam prejudicar a reputação da Agência. Em caso de uso indevido do
nome da AgSUS, ou de qualquer outro nome, marca, termo ou expressão vinculados
direta ou indiretamente à AgSUS, responderá a empresas interessadas pelas perdas e
danos daí decorrentes;

f) Participar de todos e quaisquer treinamentos eventualmente oferecidos pela
AgSUS que sejam relativos a qualquer aspecto que consta da lei anticorrupção ou
políticas internas da AgSUS, bem como aqueles relativos ao Código de Ética e Conduta
desta.

20.4. As empresas interessadas reconhecem que não estiveram envolvidas com qualquer
alegação de crime de lavagem de dinheiro, delito financeiro, financiamento de atividades ilícitas
ou atos contra a Administração Pública, corrupção, fraude em licitações ou suborno.

20.5. As empresas interessadas concordam em notificar prontamente à AgSUS, caso tome
conhecimento de que algum pagamento impróprio tenha sido realizado, direta ou
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indiretamente, por um de seus empregados, colaboradores ou terceiros por estas contratadas.

20.6. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas neste Edital ou seus
Anexos é causa para, independentemente de qualquer notificação, sem prejuízo da cobrança
das perdas e danos causados à AgSUS, aplicação das demais penalidades previstas neste
Edital e seus Anexos.

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. A Credenciante interessada é responsável pela fidelidade e legitimidade das
informações e documentos apresentados em qualquer fase deste processo.

21.2. Nenhuma indenização será devida às credenciantes interessadas pela elaboração e/ou
apresentação de documentos relativos a este processo.

21.3. Fica assegurado à AgSUS o direito de cancelar esse processo, por razões de interesse
da instituição, devidamente justificadas, sem qualquer ônus, preservada as obrigações
assumidas no(s) Contrato(s).

21.4. É facultado aos membros da Comissão de Seleção ou à autoridade superior, em
qualquer fase deste processo, a promoção de diligência destinada a sanar, esclarecer ou
complementar a instrução do processo, fixando-se prazos para atendimento pela empresa
interessada.

21.5. As normas que disciplinam este processo serão sempre interpretadas em favor da
ampliação do credenciamento dos interessados, sem comprometimento da segurança jurídica
do(s) futuro(s) Contrato(s).

21.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na AgSUS.

21.7. A divulgação do resultado deste processo de CREDENCIAMENTO não implica direito à
contratação.

21.8. Em caso de divergência entre as disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

21.9. Este processo poderá ter as datas alteradas, por conveniência da AgSUS ou por
qualquer fato superveniente, o que será comunicado aos interessados formalmente no Portal
da Transparência da AgSUS no endereço https://agenciasus.org.br/transparencia.
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21.10. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital e seus Anexos, será o de
Brasília – Distrito Federal, com expressa renúncia aos demais, por mais privilegiado que seja.

22. DOS ANEXOS

22.1. Integram este Edital e dele são partes integrantes:

22.1.1. Anexo I - Localização das unidades demandantes / DSEI e escritórios regionais e
quantitativo estimado de trabalhadores.

22.1.2. Anexo II – Minuta do Contrato.

Emerson Araújo Beltrão

Presidente da Comissão de Seleção
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ANEXO I

LOCALIZAÇÃO DAS UNIDADES DEMANDANTES

DSEI E ESCRITÓRIOS REGIONAIS

QUANTITATIVO ESTIMADO DE TRABALHADORES

Nº DSEI
Cidade/Escritório
Regional AgSUS

Qtd Estimado de
Trabalhadores

1 ALTO RIO SOLIMÕES Tabatinga - AM 992

2 MÉDIO RIO SOLIMÕES E AFLUENTES Tefé - AM 529

3 VALE DO JAVARI Atalaia do Norte - AM 337

4 YANOMAMI Boa Vista - RR 1611

5 KAIAPÓ DO PARÁ Redenção - PA 265

6 CUIABÁ Cuiabá - MT 502

7 XAVANTE Barra do Garças - MT 613

8 KAIAPÓ DO MATO GROSSO Colíder - MT 224

9 MINAS GERAIS E ESPÍRITO SANTO Governador Valadares - MG 492

10 MATO GROSSO DO SUL Campo Grande - MS 799

11 SEDE AGSUS Brasília - DF 250

TOTAL 6.614
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ANEXO II

PROCESSO Nº 495/2024/UGP/DIOP/AgSUS

CONTRATO AgSUS Nº XXX/2024

CONTRATO, QUE FAZEM ENTRE SI A
AGÊNCIA BRASILEIRA DE APOIO À
GESTÃO DO SUS (AGSUS) E A
_____________.

I. AGÊNCIA BRASILEIRA DE APOIO À GESTÃO DO SUS - AgSUS, nos termos da

Lei nº 13.958/19, com a alteração da Lei nº 14.621, de 14 de julho de 2023 e do

Decreto nº 11.790, de 20 de novembro de 2023, serviço social autônomo, na forma de

pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, com sede no SHN Quadra 1,

Bloco E, conjunto A, salas nº 201 e 202, localizadas no 2º andar, CEP: 70.701-050,

Brasília-DF, inscrita no CNPJ sob o nº 37.318.510/0001-11, representada pelo

Diretor-Presidente, ANDRÉ LONGO ARAÚJO DE MELO, designado por meio do

Decreto do dia 24 de novembro de 2023, publicado no Diário Oficial da União nº 224 de

27 de novembro de 2023, seção 2, página 1, doravante denominada como

CONTRATANTE.

II. _______________, inscrita no CNPJ sob o n° ______________, com sede na
_______________, neste ato representado por _______________________, doravante
designada como CONTRATADA.

RESOLVEM, de comum acordo, e na melhor forma de direito, celebrar o presente

Termo de Contrato, fundamentado no processo de Credenciamento, em conformidade

com as disposições estabelecidas na Resolução CDA nº 07, de 30 de abril de 2024,

especialmente no disposto em seu art. 14, mediante as cláusulas e condições a seguir

enunciadas.
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de clínica especializada na

prestação dos serviços de segurança e saúde do trabalho, para atender às

necessidades da Agência Brasileira de Apoio à Gestão do SUS - AgSUS.

Parágrafo único – A Solicitação de Serviço, a Proposta Comercial da CONTRATADA e

os demais documentos e anexos vinculados ao processo em comento, fazem parte

integrante deste contrato, independentemente de transcrição, cujo teor as partes se

obrigam e declaram ter pleno conhecimento.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1. O presente contrato terá duração de 12 (doze) meses a partir da data de

assinatura, podendo ser prorrogado mediante avaliação da necessidade, eficiência e

oportunidade da contratação, demonstrando-se a continuidade benéfica para a

Agência.

Parágrafo único: A prorrogação da vigência poderá ser realizada por períodos iguais e

sucessivos, mediante termo aditivo, conforme estipulado nos Artigos 66 e 67 do

Regulamento de Compras e Contratações da AgSUS, observando os seguintes

critérios:

a) apresentação de relatório de fiscalização que ateste a regularidade na

prestação dos serviços contratados;

b) seja juntada justificativa, por escrito, de que a AgSUS mantém interesse na

continuidade do serviço;

c) seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente

vantajoso para a AgSUS;

d) manifestação expressa da CONTRATADA demonstrando interesse na

prorrogação;

e) confirmação de que a CONTRATADA mantém as condições de habilitação

inicialmente estabelecidas.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR

Item Serviço Descrição Qtd Valor Unitário

1 PGR - Programa de
Gerenciamento de Riscos.

Elaboração, Planejamento e
Assistência técnica no
desenvolvimento da execução do
PGR, de acordo com a legislação em
vigor (em especial NR 01 e NR 09),
através do Levantamento de Riscos,
Elaboração de Documentos Base e
Desenvolvimento de Plano de Ações
em conjunto com a Agência.

Por demanda R$

2
PCMSO - Programa de
Controle Médico de Saúde
Ocupacional.

Planejamento, Elaboração e
Assistência Técnica ao
desenvolvimento do PCMSO, de
acordo com a legislação em vigor,
incluindo Relatório Anual (de acordo
com a NR 07); e exames médicos e
complementares necessários, com as
periodicidades que devem ser
respeitadas. Elaboração e envio dos
PPPs (quando necessários).

Por demanda R$

3
LTCAT - Laudo Técnico das
Condições Ambientais de
Trabalho.

Elaboração, Implantação e
Assistência Técnica ao
Desenvolvimento do laudo de acordo
com a legislação em vigor.

Por demanda R$

4

Consultas Ocupacionais
Admissional, Demissional,
Periódico, Retorno ao
Trabalho, Mudança de risco
e Homologação de
atestados.

Realização de todas as consultas
médicas, com o fornecimento dos
respectivos atestados: Periódicos
Admissional, Demissional, Alteração
de Função e Retorno ao Trabalho, de
acordo com a legislação em vigor.

Por demanda R$

5
Consultas Especializadas
(sob demanda):
Enquadramento PCD.

Realização das consultas médicas,
com o fornecimento dos respectivos
atestados laudos

Por demanda R$

6
Sorologia Hepatite (HBSag,
HBC total, HBC igm)

Realização dos exames, como
fornecimento dos respectivos
atestados laudos

Por demanda R$

7

CAT – Comunicação de
Acidente de Trabalho Obs.:
somente em caso de
acidente. INCLUINDO o
envio do evento S-2210

Abertura das CAT e envio do evento
aos órgãos competentes.

Por demanda R$

8
LTAIP - Laudo Técnico
Ambiental de Insalubridade
e Periculosidade

Elaboração, Implantação e
Assistência Técnica ao
Desenvolvimento do laudo de acordo

Por demanda R$
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com a legislação em vigor.

9
Envio do evento S-2240
(admissão / mudança de
risco) para o e-Social.

Elaboração e gestão envio do evento
laudo de acordo com a legislação em
vigor.

Por demanda R$

3.1. Já estão incluídos nos valores descritos no caput desta cláusula todos os custos,

diretos e indiretos, envolvidos na execução dos serviços, tais como mão-de-obra,

fiscalização, seguros, impostos, taxas, tributos, incidências fiscais e contribuições de

qualquer natureza ou espécie, trabalhistas, previdenciárias, salários, despesas

operacionais, deslocamentos de pessoal a depender da situação previamente

acordada com a credenciada e demais encargos indispensáveis ao perfeito

cumprimento das obrigações decorrentes deste contrato.

3.2. Caso seja necessário realizar a prestação do serviço em local diverso do

endereço da Credenciada, gerando acréscimo nos custos inicialmente propostos, as

partes deverão justificar previamente e acordar sobre o valor adicional, mediante

apostila ao contrato.

3.3. Os valores e quantitativos são meramente estimados, não impondo, em

nenhuma circunstância, a obrigação de solicitação ou contratação de sua totalidade.

Os pagamentos devidos à CONTRATADA serão realizados exclusivamente com base

nos serviços efetivamente solicitados, contratados, e devidamente atestados pelos(as)

Fiscais do Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4.1. O pagamento poderá ser realizado por meio de boleto ou depósito/transferência

em conta bancária de titularidade da CONTRATADA, no prazo de até 20 (vinte) dias,

contados a partir da aceitação do recibo, nota fiscal, fatura ou boleto, devidamente

atestado pelo fiscal deste contrato, devendo conter o detalhamento dos serviços

executados.

4.2. Quaisquer despesas decorrentes de transações bancárias correrão por conta da

CONTRATADA.

24



4.3. As notas fiscais deverão ser encaminhadas por e-mail à CONTRATANTE, a

partir do endereço eletrônico da CONTRATADA, mediante confirmação de recebimento.

4.4. Havendo erro na nota fiscal/boleto ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o documento será devolvido à CONTRATADA e o pagamento ficará

suspenso, enquanto pendente de saneamento, reiniciando-se o prazo, sem qualquer

ônus à CONTRATANTE.

4.5. Não poderá ser cobrada nenhuma taxa, valor ou custo extraordinário da AgSUS

ou de seus beneficiários, a qualquer título ou sob qualquer pretexto.

4.6. Os pagamentos estão vinculados às entregas e aceite dos serviços pela AgSUS.

5. CLÁUSULA QUINTA – DA ORIGEM DOS RECURSOS

5.1. Os recursos necessários de que trata este instrumento, possuem

disponibilidade/adequação orçamentária, e correrão à conta do Orçamento da AgSUS

conforme programação e destinação pela Unidade de Orçamento, classificada como

“Despesa c/ Serviços de Medicina do Trabalho”.

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

a) efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o prazo ora

estabelecido.

b) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA,

de acordo com as cláusulas e condições contratuais e os termos de sua

proposta.

c) expedir as comunicações dirigidas à CONTRATADA e exigir, a qualquer

tempo, que seja refeito/entregue qualquer serviço/objeto que julgar insuficientes,

inadequados ou em desconformidade com o solicitado.

d) exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por funcionário ou

comissão especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas

detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados

eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
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competente para as providências cabíveis.

e) notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais

imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos

serviços, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais

adequadas.

f) participar de forma ativa na supervisão, acompanhamento e controle de

qualidade.

g) prestar todas as informações necessárias à CONTRATADA, pertinentes à

execução do objeto do contrato.

h) informar à Contratada, por escrito, no prazo de até 03 (três) dias, os fiscais

responsáveis pelas tratativas entre a Contratante e a Contratada.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A CONTRATADA obriga-se a:

a) executar os serviços conforme especificados no Edital de Cre de sua proposta

comercial, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito

cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os

profissionais, materiais, equipamentos, infraestrutura e serviços necessários e

outros que sejam conexos, na qualidade e quantidade mínimas para a perfeita

execução do objeto deste contrato.

b) reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos serviços empregados.

c) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,

bem como por todo e qualquer dano causado à CONTRATANTE, devendo

ressarcir imediatamente à CONTRATANTE.

d) comunicar ao fiscal do contrato, imediatamente, qualquer ocorrência anormal

com relação à prestação dos serviços ou produto.

e) disponibilizar profissionais com qualificação técnica e treinamento adequado

à plena execução do objeto do contrato.

f) indicar à Contratante, por escrito, no prazo de até 03 (três) dias, o preposto ou
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pessoa responsável pelas tratativas entre a Contratante e a Contratada, que

deverá responder pela fiel execução do contrato;

g) assumir inteira responsabilidade pelos atos praticados por seus empregados,

prepostos ou contratados quando na execução do contrato, obrigando-se a

ressarcir eventuais danos ou prejuízos provocados por eles.

h) assumir, em relação a todos seus empregados, a exclusiva responsabilidade

por toda a remuneração, bem como pelo cumprimento integral da legislação

aplicável, em especial a trabalhista e previdenciária, além das demais

obrigações legais decorrentes da relação de emprego.

i) vedar a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso

ou insalubre.

j) assumir integral responsabilidade por eventuais multas fiscais decorrentes de

imperfeições na execução ou atraso nos serviços contratados.

k) tomar as medidas corretivas cabíveis, tão logo seja notificada de alguma

falha.

l) não transferir a terceiros, por qualquer forma, ainda que parcialmente, as

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer serviço a qual está obrigada,

por forma de contrato, sem prévia anuência da CONTRATANTE.

m) submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e

aprovação, quaisquer mudanças, que fujam às especificações do escopo

previamente pactuado.

n) manter durante toda a execução do Contrato, equipe técnica composta por

profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para prestação

dos serviços.

o) acatar as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla e

irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às

reclamações formuladas.

p) não veicular nenhuma publicidade acerca do contrato ou imagem da

instituição, salvo se houver prévia autorização da AgSUS.
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q) assegurar a prestação de serviços com elevado grau de qualidade e

confiabilidade.

8. CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE

8.1. Em caso de prorrogação do contrato, para a primeira aplicação do índice de

reajuste, considerar-se-á como marco inicial para a contagem do prazo de 12 (doze)

meses a data da proposta que subsidiou o valor do contrato. Para as demais

aplicações, a data de referência será a data do último reajuste.

8.2. Na ausência do índice IPCA e não havendo previsão legal quanto ao seu

substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor

remanescente.

8.3. Os reajustes serão precedidos de solicitação expressa pela CONTRATADA,

acompanhada de demonstração analítica/memória de cálculo, que comprove a

variação dos custos.

8.4. Quando da solicitação, para fazer jus deste reajuste, somente poderá ser

concedido mediante autorização por parte da CONTRATANTE, formalizado por meio de

termo aditivo ou apostilamento.

8.5. Os reajustes a que a CONTRATADA não solicitar durante a vigência do contrato,

serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o

encerramento do contrato.

9. CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO E

GESTÃO CONTRATUAL

9.1. A forma de execução, critérios de aceitação do objeto, exigências, requisitos,

atribuições, prazos, local de execução dos serviços, observações e outros deverão

estar em conformidade com a Solicitação de Serviço, que é parte integrante deste

contrato.

9.2. Os serviços deverão ser realizados, prioritariamente nas instalações da clínica

credenciada, que deverá atender as localidades especificadas no Anexo I do Edital, ou

em outros locais indicados pela CONTRATANTE, a depender da situação previamente

acordada com a credenciada, conforme item 4.4 do Edital, desde que compatíveis com

o objeto contratual e devidamente formalizados por meio de comunicação oficial.

28



9.3. Diretrizes adicionais fornecidas formalmente pela AgSUS durante a execução do

contrato também deverão ser seguidas.

9.4. O início da execução dos serviços se dará a partir da convocação, por e-mail,

pela CONTRATANTE, por meio dos Fiscais de Contrato.

9.5. Qualquer ajuste ou alteração de datas ou cronograma de execução deverá ser

acordado por escrito entre as partes e autorizada pela CONTRATANTE.

9.6. Todas as comunicações referentes ao presente Contrato serão efetuadas por

escrito, por meio de carta protocolada, correio ou correio eletrônico (“e-mail”), todos

com aviso de recebimento.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES

10.1. Sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da responsabilidade civil e

penal cabíveis ao fornecedor, nos casos de inexecução total ou parcial do contrato, a

AgSUS poderá aplicar as seguintes penalidades, assegurado a ampla defesa e o

contraditório:

I. advertência;

II. multa correspondente até 20% sobre o valor da parcela em caso de

inexecução parcial, atraso, inadimplemento ou infração contratual;

III. multa correspondente até 20% sobre o valor global do contrato, quando ficar

caracterizada a recusa no cumprimento das obrigações;

IV. suspensão de participação em seleção de fornecedores e impedimento de

contratar com a AgSUS, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

V. solicitação aos órgãos governamentais competentes da caracterização de

inidoneidade; e

VI. perda da caução em dinheiro ou execução das demais garantias oferecidas,

sem prejuízo de outras penalidades estabelecidas no instrumento convocatório.

Parágrafo primeiro – As sanções previstas nos incisos acima poderão ser aplicadas

isoladamente ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

Parágrafo segundo – O(s) produto(s) recebido(s) e o(s) serviço(s) prestado(s) não

aprovado(s) pela AgSUS será(ão) considerado(s) como não fornecido(s), para efeito de
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cálculo de multa.

Parágrafo terceiro – Para a aplicação das penalidades aqui previstas, a

CONTRATADA será notificada para apresentação de defesa prévia, no prazo de 5

(cinco) dias corridos, contados a partir da notificação.

Parágrafo quarto – Não apresentada defesa prévia ou não acatadas as justificativas

da CONTRATADA, caberá à CONTRATANTE deduzir o valor da multa do pagamento.

Parágrafo quinto - Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos

causados pela conduta da CONTRATADA, a AgSUS poderá cobrar o valor

remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

Parágrafo sexto - A CONTRATANTE, na aplicação das sanções, levará em

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem

como o dano causado à AgSUS, observado o princípio da proporcionalidade.

Parágrafo sétimo - Em caso de risco iminente, a AgSUS poderá motivadamente

adotar providências acauteladoras, sem prévia manifestação da CONTRATADA.

Parágrafo oitavo - O processo de aplicação de penalidades será instruído pela

Diretoria Executiva, mediante provocação do fiscal do contrato, observados os

princípios do contraditório e da ampla defesa.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO

11.1. O inadimplemento total ou parcial injustificado, a execução deficiente, irregular

ou inadequada na prestação dos serviços, ensejará a CONTRATANTE o direito à

rescisão do contrato, sem prejuízo de outras penalidades previstas no Regulamento de

Compras e Contratações da AgSUS, em especial por: 

a) o não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais,

especificações e prazos.

b) subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial, sem prévia anuência

ou autorização escrita da CONTRATANTE. 

c) declaração de falência e recuperação judicial da CONTRATADA, assim como
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a instauração de insolvência civil ou dissolução da sociedade.

d) quebra do sigilo profissional. 

e) utilização, em benefício próprio ou de terceiros, de informações não

divulgadas ao público e às quais tenham acesso por força de suas atribuições

contratuais, contrariando condições estabelecidas.

f) interrupção da prestação dos serviços, sem justa causa ou sem autorização da

CONTRATANTE.

g) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,

impeditiva da execução do contrato.  

Parágrafo primeiro - Com exceção do item “g” supra, as demais hipóteses deverão

ser precedidas de notificação, na forma definida na Cláusula DAS PENALIDADES.

Parágrafo segundo - O presente instrumento poderá ainda ser rescindido a qualquer

tempo pela AgSUS, com antecedência mínima de até 30 (trinta) dias, cabendo o

pagamento do valor correspondente ao objeto já executado e ainda não remunerado.

Parágrafo terceiro - Em caso de risco iminente, a AgSUS poderá motivadamente

adotar providências acauteladoras, sem prévia manifestação da CONTRATADA.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – COMPLIANCE E ANTICORRUPÇÃO

12.1. As Partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº

8.429/1992) e a Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013) e a Lei contra Lavagem de

Dinheiro 9.613/1992, se comprometem a cumpri-las fielmente, por si e por seus sócios,

administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros

por elas contratados.

12.2. As Partes declaram que manterão até o final da vigência deste contrato conduta

ética e máximo profissionalismo na execução do objeto do presente instrumento.

12.3. A CONTRATADA se obriga a, no exercício dos direitos e obrigações previstos

neste contrato:

a) não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de
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qualquer natureza a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda

quaisquer outras pessoas, empresas e/ou entidades privadas, com o objetivo de

obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios

ilicitamente;

b) adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento

das leis anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude,

práticas ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus sócios, administradores,

colaboradores e/ou terceiros por elas contratados;

c) não empregar, direta ou mediante contrato de serviços ou qualquer outro

instrumento, práticas de trabalho análogo ao escravo ou mão de obra infantil,

exceto na condição de menor aprendiz, observadas as disposições da

Consolidação das Leis do Trabalho;

d) não utilizar práticas de discriminação negativa, e limitativas ao acesso na

relação de emprego ou a sua manutenção, tais como, mas não se limitando a,

motivos de: sexo, origem, raça, cor, condição física, religião, estado civil, idade,

situação familiar ou estado gravídico;

e) obedecer e garantir que a prestação de serviços se dará de acordo com todas

as normas internas da AgSUS;

f) zelar pelo bom nome comercial da AgSUS a abster-se ou omitir-se da prática

de atos que possam prejudicar a reputação da AgSUS. Em caso de uso indevido

do nome da AgSUS, ou de qualquer outro nome, marca, termo ou expressão

vinculados direta ou indiretamente à AgSUS, responderá a CONTRATADA pelas

perdas e danos daí decorrentes;

g) participar de todos e quaisquer treinamentos eventualmente oferecidos pela

AgSUS que sejam relativos a qualquer aspecto que consta da lei anticorrupção

ou políticas internas da AgSUS, bem como aqueles relativos ao Código de Ética

e Conduta desta; e

h) proteger e preservar o meio ambiente, bem como a prevenir e erradicar

práticas danosas ao meio ambiente, executando seus serviços em observância à

legislação vigente no que tange à Política Nacional do Meio Ambiente e dos

Crimes Ambientais, bem como dos atos legais, normativos e administrativos
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relativos à área ambiental e correlatas, emanados das esferas Federal,

Estaduais e Municipais.

12.4. A CONTRATADA declara que não esteve envolvida com qualquer alegação de

crime de lavagem de dinheiro, delito financeiro, financiamento de atividades ilícitas ou

atos contra a Administração Pública, corrupção, fraude em licitações ou suborno.

12.5. A CONTRATADA concorda em notificar prontamente à AgSUS, caso tome

conhecimento de que algum pagamento impróprio tenha sido realizado, direta ou

indiretamente, por um de seus colaboradores ou terceiros por esta CONTRATADA.

12.6. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula é

causa para a rescisão unilateral motivada deste contrato, independentemente de

qualquer notificação, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados à parte

inocente e das demais penalidades previstas no presente instrumento.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS E

SIGILOSAS

13.1. Durante a vigência deste contrato e pelo período adicional de 5 (cinco) anos

após o seu término, à CONTRATADA se compromete a manter em segredo e sigilo e a

não transmitir a ninguém as informações confidenciais que tomar conhecimento nem as

que receber diretamente da AgSUS, bem como a não usar as informações

confidenciais para outra finalidade que não a mencionada no Objeto, sendo vedada a

divulgação, distribuição ou disseminação a terceiros.

13.2. Define-se por “informações confidenciais” toda e qualquer informação revelada,

fornecida ou comunicada, verbalmente ou por escrito, pela AgSUS, com o propósito

exclusivo para qual foram divulgadas tais como informações técnicas, financeiras,

comerciais, modelos, nomes de clientes de fato ou potenciais, propostas, projetos,

relatórios, planejamento, fatos, métodos operacionais, diagramas e planilhas, dados,

análises, escritos, compilações, comparações, projeções, estudos ou toda e qualquer

informação tangível ou intangível de natureza sigilosa, preparada ou usada pela

AgSUS, por seus sócios, associados, colaboradores, parceiros, prestadores de

serviços ou empregados.
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13.3. Na hipótese de a AgSUS tolerar eventual descumprimento da obrigação e/ou

disposições legais, não aplicando a CONTRATADA qualquer sanção, isso não

constituirá inovação ou renúncia de direitos, nem precedentes a serem futuramente

invocados pela CONTRATADA, sendo considerada tal tolerância como mera

liberalidade.

13.4. Caso seja infringido o disposto na presente cláusula, a AgSUS deverá

comunicar previamente à CONTRATADA para prestar esclarecimentos, no prazo de 15

(quinze) dias. Caso seja apurada a culpa da CONTRATADA, este(s) responderá(ão)

pelas perdas e danos que o evento der causa.

13.5. As obrigações previstas nesta cláusula, não serão aplicadas às informações

que:

a) por ocasião de sua revelação sejam comprovadamente de domínio público;

b) venham a se tornar de conhecimento público, através dos meios de

comunicação, sem a participação da CONTRATADA;

c) ao tempo de sua revelação, já sejam, comprovadamente, de conhecimento da

CONTRATADA e não tenham sido obtidas da AgSUS, direta ou indiretamente; e

d) sejam obtidas legalmente de terceiros e sobre as quais nem a CONTRATADA,

nem qualquer terceiro estejam obrigados a manter sigilo.

13.6. Fica estipulado que a CONTRATADA poderá revelar as informações sem o

consentimento da AgSUS, quando forem solicitadas por força de mandado judicial,

válida, somente até a extensão de tais ordens, contanto que a CONTRATADA tenha

notificado a existência de tal ordem, previamente e por escrito à AgSUS, dando a esta,

na medida do possível, tempo hábil para pleitear medidas de proteção que julgar

cabíveis.

13.7. As Partes informarão aos seus funcionários, prestadores de serviços e

consultores que necessitam ter acesso às informações e conhecimentos que envolvem

o objeto do contrato, acerca das obrigações de sigilo assumidas, responsabilizar-se

integralmente por eventuais infrações que estes possam cometer.
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

14.1. A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se, sempre que

aplicável, a atuar no presente contrato em conformidade com a Legislação vigente

sobre proteção de dados relativos a uma pessoa física identificada ou identificável e as

determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei

13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados), além das demais normas e políticas de

proteção de dados de cada país onde houver qualquer tipo de tratamento dos Dados

da CONTRATANTE, o que inclui os Dados de terceiros a ela vinculados.a vigência

deste contrato e pelo período adicional de 5 (cinco) anos após o seu término, à

CONTRATADA se compromete a manter em segredo e sigilo e a não transmitir a

ninguém as informações confidenciais que tomar conhecimento nem as que receber

diretamente da AgSUS, bem como a não usar as informações confidenciais para outra

finalidade que não a mencionada no Objeto, sendo vedada a divulgação, distribuição

ou disseminação a terceiros.

14.2. A CONTRATADA seguirá as instruções recebidas da CONTRATANTE em

relação ao tratamento dos Dados Pessoais, além de observar e cumprir as normas

legais vigentes aplicáveis, devendo a CONTRATADA garantir sua licitude e idoneidade,

sob pena de arcar com as perdas e danos que eventualmente possa causar, sem

prejuízo das demais sanções aplicáveis.

14.3. A CONTRATADA deverá corrigir, completar, excluir e/ou bloquear os Dados

Pessoais, caso seja solicitado pela CONTRATANTE.

14.4. A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE sobre as reclamações e

solicitações dos Titulares de Dados Pessoais (por exemplo, sobre a correção, exclusão,

complementação e bloqueio de dados).

14.5. A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE sobre as reclamações e

solicitações dos Titulares de Dados Pessoais (por exemplo, sobre a correção, exclusão,

complementação e bloqueio de dados).
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14.6. A CONTRATADA compromete-se a adotar medidas, ferramentas e tecnologias

necessárias para garantir a segurança dos dados e cumprir com suas obrigações,

sempre considerando o estado da técnica disponível.

14.7. A CONTRATADA deverá cumprir com os requisitos das medidas de segurança

técnicas e organizacionais para garantir a confidencialidade, pseudonimização e a

criptografia dos Dados Pessoais, inclusive no seu armazenamento e transmissão.

14.8. A CONTRATANTE terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar a

conformidade da CONTRATADA com as obrigações de Proteção de Dados Pessoais,

sem que isso implique em qualquer diminuição de responsabilidade que a

CONTRATADA possui perante a Lei e este contrato.

14.9. A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 48h (quarenta e

oito) horas (i) de qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições

legais relativas à proteção de Dados Pessoais; (ii) de qualquer descumprimento das

obrigações contratuais relativas ao tratamento dos Dados Pessoais; (iii) de qualquer

violação de segurança na CONTRATADA ou nos seus Suboperadores; (iv) de qualquer

exposições ou ameaças em relação à conformidade com a proteção de Dados

Pessoais; (v) ou em período menor, se necessário, de qualquer ordem de Tribunal,

autoridade pública ou regulador competente.

14.10. Fica assegurado à CONTRATANTE, nos termos da lei, o direito de regresso em

face da CONTRATADA diante de eventuais danos causados por esta, em decorrência

do descumprimento das obrigações aqui assumidas em relação à Proteção dos Dados.

14.11. As Partes obrigam-se mutuamente a observar as leis, regulamentos e melhores

práticas acerca da segurança, confidencialidade e proteção dos Dados Pessoais, em

especial as disposições da Lei no 13.709/2018 – Lei Geral da Proteção de Dados

Pessoais (“LGPD”) para a proteção dos dados pessoais de pessoas físicas

identificadas ou identificáveis (“Dados Pessoais”) e a preservação da privacidade dos

respectivos titulares.
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14.12. A CONTRATADA poderá ser autorizada pela CONTRATANTE a subcontratar

parcialmente outras entidades para a prestação dos Serviços, desde que estritamente

necessária ao devido cumprimento das finalidades previstas neste contrato

(“Subcontratados”), desde que não gere custos adicionais para a CONTRATANTE.

14.13. Os Subcontratados estarão igualmente sujeitos ao devido cumprimento das

finalidades previstas neste contrato. A CONTRATADA será a única responsável pela

sua escolha e pela atuação desses no presente contrato, obrigando-se a garantir que

os Subcontratados cumprirão o disposto na LGPD e devendo tal obrigação constar nos

contratos escritos que a CONTRATADA celebre com os Subcontratados;

14.14. A CONTRATADA obriga-se a responsabilizar por eventuais danos diretos e

comprovados causados à CONTRATANTE, limitados ao valor da contratação dos

últimos 12 (doze) meses, em razão de violação da segurança dos dados por parte da

CONTRATADA, se essa deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46

da LGPD, destinadas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de

situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou

qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito..

14.15. A CONTRATANTE deverá emitir aceites individuais para que a CONTRATADA

realize transferências internacionais de Dados Pessoais para a única e exclusiva

intenção de cumprir com as finalidades previstas neste contrato, restando vedadas

quaisquer transferências transfronteiriças que possuam finalidades distintas.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO USO DAS MARCAS

15.1. Fica desde já convencionado entre as Partes que não poderão usar, autorizar o

uso, sublicenciar ou de qualquer forma dispor das marcas como referência, sem o seu

consentimento escrito; sendo que qualquer autorização recebida nesse sentido será

entendida restritiva e exclusivamente para aquela finalidade determinada, no qual

deverá estar expressa e anexada nos autos do processo.
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15.2. O uso das marcas, mesmo que expressamente autorizadas pela AgSUS,

deverão respeitar os padrões pré-estabelecidos e o respectivo layout deverá ser

previamente aprovado.

15.3. Com o término deste instrumento, por qualquer hipótese, a CONTRATADA

deverá imediatamente, independente de qualquer aviso ou notificação, se abster de

utilizar as marcas ou quaisquer materiais licenciados que tenham sido autorizados em

virtude deste instrumento.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

DA EXECUÇÃO

16.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou

mais fiscais do contrato, representantes da AgSUS, especialmente designados para

este fim.

16.2. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser

realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática.

16.3. O fiscal anotará em registro próprio (Relatório de Fiscalização), todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem

como determinar medidas necessárias ao fiel cumprimento do objeto do contrato, como

a regularização das faltas, defeitos ou incorreções observadas.

16.4. Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar constantemente o nível

de qualidade dos serviços, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção

das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

16.5. O fiscal deverá comunicar formalmente à CONTRATADA quaisquer

irregularidades verificadas na execução do contrato, assegurando-lhe prazo razoável

para adoção das medidas corretivas necessárias.

16.6. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.

16.7. O fiscal do contrato informará ao gestor imediato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
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16.8. Manter-se atualizado sobre todas as alterações do contrato sob sua gerência,

inclusive dos termos aditivos e apostilamentos.

16.9. Realizar todas as tarefas relacionadas ao controle de prazos, acompanhamento

de pagamento, verificação do cumprimento das obrigações fiscais, trabalhistas,

previdenciárias e fundiárias (se for o caso), gestão de documentos, documentação

relativa ao reajuste de preços, solicitação da formalização de termos aditivos e

apostilamentos, e acompanhamento de garantias e glosas (se for o caso).

16.10. O fiscal do contrato comunicará ao gestor imediato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à

prorrogação contratual.

16.11. O fiscal poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o

período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e

qualidade da prestação dos serviços.

16.12. Realizar a aferição financeira, que deverá confrontar os preços e as quantidades

constantes do recibo/nota fiscal/fatura/boleto com aqueles fixados no contrato, bem

como as medições dos serviços nas datas estabelecidas, que devem ocorrer sempre

antes de atestar o documento fiscal.

16.13. Observar e assegurar o cumprimento de todas as disposições aplicáveis

previstas no Edital, no Termo de Referência e em outros documentos relacionados que

integram este contrato, bem como outras obrigações que sejam necessárias à fiel

execução do objeto, ainda que não especificadas expressamente neste instrumento.

Parágrafo único - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não

implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO

17.1. Este contrato não constituirá vínculo trabalhista de qualquer natureza, inclusive

empregatício, entre os empregados ou outros colaboradores da CONTRATADA com a

CONTRATANTE, sendo a CONTRATADA a única e exclusiva responsável pelo
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pagamento dos encargos fiscais, comerciais, sociais, trabalhistas e previdenciários

decorrentes da execução contratual.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO

18.1. As condições estipuladas neste contrato, e seus anexos e documentos

complementares, poderão ser alterados por intermédio de termo aditivo ou

apostilamento, mediante proposição de qualquer uma das partes consensuada entre

elas.

18.2. A proposta de alteração, devidamente justificada, deverá ser apresentada por

escrito, dentro da vigência do instrumento.

18.3. É vedado o aditamento do presente contrato com o intuito de alterar o seu

objeto, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade do agente que o praticou.

18.4. As alterações deverão seguir o Regulamento de Compras e Contratações da

AgSUS (Resolução CDA nº 07, de 30 de abril de 2024), especialmente observados os

artigos 62, parágrafo único do artigo 62 e artigo 63.

Parágrafo primeiro: Ressalvados os casos previstos no caput, e demonstrada a

vantajosidade, os contratos poderão sofrer acréscimos ou supressões do valor

inicialmente contratado, independente do percentual, com as devidas justificativas e

comprovada a necessidade da Unidade Demandante, mediante autorização da

Diretoria Executiva.

Parágrafo segundo: Considera-se realinhamento de preços os ajustes de vontades

destinado a corrigir desequilíbrio econômico-financeiro, decorrente de caso fortuito ou

motivo de força maior, que tenha tornado o contrato excessivamente oneroso para uma

das partes, devendo ser precedido de solicitação, mediante apresentação dos

fundamentos fáticos e jurídicos da pretensão e a prova dos efeitos do fato alegado na

execução do objeto contratado.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS

19.1. Os contratos a serem firmados pela AgSUS regulam-se pelo Regulamento de

Compras e Contratações da AgSUS e supletivamente pelas normas do Código Civil,

além das cláusulas e condições expressas nos respectivos atos convocatórios.
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20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA ASSINATURA

20.1. Ainda que efetuada fora dos padrões ICP-Brasil, as Partes reconhecem a

assinatura deste Contrato por meio eletrônico ou digital como válida e eficaz, nos

termos do art. 10, § 2º da MP nº 2.200-2 de 24 de agosto de 2001.

20.2. A data de celebração deste Contrato será correspondente a da aposição da

assinatura eletrônica mais recente de qualquer das Partes.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO

21.1. As Partes elegem o foro do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios

(TJDFT), para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, com expressa

renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

21.2. E, por estarem justas e acordadas, as Partes assinam o presente instrumento

em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, com a ciência das

testemunhas abaixo.

Brasília, na data da assinatura eletrônica.

Pela CONTRATANTE:
 
 

Nome Completo
Representante Legal 
E-mail:

TESTEMUNHA AgSUS
Nome:
E-mail:

Pela CONTRATADA:

Nome Completo
Representante Legal

E-mail:

TESTEMUNHA DA CREDENCIADA
Nome:
E-mail:
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ANEXO III

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO
À AGÊNCIA BRASILEIRA DE APOIO À GESTÃO DO SUS - AgSUS

CREDENCIAMENTO Nº 01/2024

OBJETO: Credenciamento e contratação de clínicas especializadas na prestação dos
serviços de segurança e saúde do trabalho para atender as necessidades da Agência
Brasileira de Apoio à Gestão do SUS - AgSUS no âmbito do Território Brasileiro.

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:

Telefone:

Dados Bancários:

Nome do Representante Legal:

E-mail do Representante Legal:

Nome da testemunha que assinará o
contrato junto com o representante
legal

E-mail da testemunha:

Data da proposta:

Obs:
● Cotar o preço do objeto em moeda corrente nacional (real), expresso em algarismo, com no

máximo 2 (duas) casas decimais após a vírgula.

● Todos os documentos deverão ser emitidos em favor do CNPJ da proponente. Se for a própria
matriz quem irá executar o objeto, toda a documentação de habilitação a ser apresentada deverá
ser expedida em nome da matriz.
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● Todas as propostas devem ser apresentadas com identidade visual da clínica credenciada,
datada e assinada pelo representante legal. Além das especificações contidas na requisição de
proposta comercial.

DA PROPOSTA DE PREÇOS

Item Serviço Descrição Qtd Valor Unitário

1 PGR - Programa de
Gerenciamento de Riscos.

Elaboração, Planejamento e
Assistência técnica no
desenvolvimento da execução do
PGR, de acordo com a legislação
em vigor (em especial NR 01 e NR
09), através do Levantamento de
Riscos, Elaboração de Documentos
Base e Desenvolvimento de Plano
de Ações em conjunto com a
Agência.

Por
demanda R$

2
PCMSO - Programa de
Controle Médico de Saúde
Ocupacional.

Planejamento, Elaboração e
Assistência Técnica ao
desenvolvimento do PCMSO, de
acordo com a legislação em vigor,
incluindo Relatório Anual (de
acordo com a NR 07); e exames
médicos e complementares
necessários, com as periodicidades
que devem ser respeitadas.
Elaboração e envio dos PPPs
(quando necessários).

Por
demanda R$

3
LTCAT - Laudo Técnico
das Condições Ambientais
de Trabalho.

Elaboração, Implantação e
Assistência Técnica ao
Desenvolvimento do laudo de
acordo com a legislação em vigor.

Por
demanda R$

4

Consultas Ocupacionais
Admissional, Demissional,
Periódico, Retorno ao
Trabalho, Mudança de
risco e Homologação de
atestados.

Realização de todas as consultas
médicas, com o fornecimento dos
respectivos atestados: Periódicos
Admissional, Demissional,
Alteração de Função e Retorno ao
Trabalho, de acordo com a
legislação em vigor.

Por
demanda R$

5
Consultas Especializadas
(sob demanda):
Enquadramento PCD.

Realização das consultas médicas,
com o fornecimento dos
respectivos atestados laudos

Por
demanda R$

6
Sorologia Hepatite
(HBSag, HBC total, HBC
igm)

Realização dos exames, como
fornecimento dos respectivos
atestados laudos

Por
demanda R$
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7

CAT – Comunicação de
Acidente de Trabalho Obs.:
somente em caso de
acidente. INCLUINDO o
envio do evento S-2210

Abertura das CAT e envio do
evento aos órgãos competentes.

Por
demanda R$

8
LTAIP - Laudo Técnico
Ambiental de Insalubridade
e Periculosidade

Elaboração, Implantação e
Assistência Técnica ao
Desenvolvimento do laudo de
acordo com a legislação em vigor.

Por
demanda R$

9
Envio do evento S-2240
(admissão / mudança de
risco) para o e-Social.

Elaboração e gestão envio do
evento laudo de acordo com a
legislação em vigor.

Por
demanda R$

OBSERVAÇÕES:

a) DECLARAMOS QUE: Já estão incluídos nos valores descritos no caput desta cláusula todos os custos,
diretos e indiretos, envolvidos na execução dos serviços, tais como mão-de-obra, fiscalização, seguros,
impostos, taxas, tributos, incidências fiscais e contribuições de qualquer natureza ou espécie, trabalhistas,
previdenciárias, salários, despesas operacionais, deslocamentos de pessoal a depender da situação
previamente acordada com a credenciada e demais encargos indispensáveis ao perfeito cumprimento das
obrigações decorrentes deste contrato.

b) DECLARAMOS QUE: Conhecemos a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, Lei nº 1.709, de 14
de agosto de 2018. Desta forma, autorizamos a AgSUS a coletar e tratar dados pessoais de seus
representantes, para o fim exclusivo de viabilizar a execução do objeto contrato, observando-se as exceções
previstas no art. 11, II da LGPD.;

c) DECLARAMOS QUE: Os sócios da entidade (proponente) ou o profissional autônomo (se for o caso)
não são cônjuges/companheiros ou possuem grau de parentesco de 1º, 2º ou 3º graus com os colaboradores
da AgSUS;

d) DECLARAMOS QUE: Esta clínica não emprega trabalho forçado ou análogo ao escravo, degradante ou
indigno;

e) DECLARAMOS QUE: Garantimos o fornecimento do objeto, e estamos de acordo com os Termos e
Condições da AgSUS, inclusive no que diz respeito às condições de pagamento.

Brasília/DF, na data da assinatura eletrônica.

Nome /Assinatura do Representante Legal da Empresa

Cargo/CPF
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